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GOVERNO DE SANTA CATARINA 
Secretaria de Estado da Saúde 
Comissão Intergestores Bipartite 
 

 
A Câmara Técnica não é deliberativa. Os itens aqui discutidos e pactuados 

serão avaliados na reunião da CIB e poderão ser alterados. 
ATA CÂMARA TÉCNICA DE GESTÃO 

 
Dia: 16 de junho de 2016 
Horário: 09 horas 
Local: 8º andar da SES 

 
PRESENTES À REUNIÃO 

 
SES: Lourdes de Costa Remor, Fábio Antonio de Souza, Lisete Contin; Karin Geller Leopoldo,  Fábio 
Gaudenzi, Grace Ella Berenhauser, Diogo Copetti Silveira, Hellen Bunn, Fabio de Souza, Yuri 
Figueiredo, Lisete Contin, Paulo Orsini, Helma Finta Uba, Fátima Regina Pereira, Heron Felício Pereira, 
Maristela Alves Mendes, 
  
COSEMS: Sidnei Belle (Caibi); Maria Regina de Souza Soar e Uiara Silva (Blumenau); Marcia Adriana 
Cansian (Botuverá); Roseclair de Barros (Cosems); Rodrigo Prado e Carla Alessandra Cidral (Joinville); 
Ana Totti (Camboriu); Vitor Benincá. (Criciúma); Cristiane Willi e Mônica Pasold (Jaraguá do Sul), 
Geraldo Azzolini e Sonia Bodanese (Assessor Técnico do COSEMS); Leandro Fernandes (Amesc); 
Anderson Krieger (SMS de Ermo); Silmara Tobaldini, Alessandro Vernize e Maria Cristina Berta 
Concórdia) 
 
 

ITENS DA PAUTA 
 

1. Apresentação dos Indicadores do Estado para 2016; 

2. Fortalecimento da Atenção à Saúde e da Proteção Social de Crianças com 

Microcefalia: institui no âmbito do Sistema Único de Saúde e do Sistema Único de 

Assistência Social a Estratégia de Ação Rápida Fortalecimento da Atenção à Saúde e 

da Proteção Social de Crianças com Microcefalia; 

3. Mutirão cirurgias eletivas (recursos recebidos do MS municípios plenos e SES) – 

proposta SES/Cosems para Deliberação CIB? (Maria Regina- Cosems) 

4. Proposta de tabela complementar do SUS – Projeto de Lei 79.2/2016; 

5. PPI Hospitalar; 

6. Proposta de formação para profissionais de saúde que atendem em situação de 

violência (para 2016). 
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COORDENAÇÃO DA REUNIÃO: Karin Geller 
 
 

1. Pactuação dos Indicadores 2016 do Estado 
Hellen Bunn da Gerência de Planejamento apresentou a pactuação dos indicadores para 2016, 
item por  item. Apresentou os esclarecimentos sobre o processo de pactuação dos indicadores do 
Estado. Foram sugeridas algumas modificações de metas em alguns indicadores. Após passar 
todos os itens, foi sugerido que as metas pactuadas fossem revisadas novamente pelas áreas 
técnicas e acompanhadas de justificativas, voltar para a reunião da C.T de Gestão de julho/2016.   
Encaminhamentos: Voltar para C.T de Gestão de julho/2016 
 
2. Fortalecimento da Atenção à Saúde e da Proteção Social de Crianças com 
Microcefalia. 
Lisete Contin, Gerente de Atenção Básica e, Yuri Figueiredo da Atenção Básica apresentam a 
proposta de Deliberação para habilitação de Hospitais para tratar de pacientes com microcefalia. 
Ficou consensuado que o HIJG será a referência para atendimento em microcefalia. Colocar na 
Deliberação potenciais hospitais a serem referências como Joinville e Chapecó. 
Encaminhamentos: Levar para deliberar na CIB o HIJG de Florianópolis como a referência para 
atendimentos no Estado. 
 

3. Proposta de Formação para Profissionais de Saúde que Atendem Pacientes 
Submetidos à Situação de Violência. 

Paulo Orsini, Diretor da SEPS, coloca o projeto como uma proposta de um Plano Institucional 
que atendem pessoas submetidas a situação de violência. Dário Negreiros apresenta à proposta, 
referindo que a mesma está vinculada à Rede clínica do Testemunho, ligada a secretaria de 
Justiça e Cidadania. Trabalham o pressuposto ‘de como os agentes de saúde lidam com as vítimas 
de violência (sexual, doméstica e outros)’. Esclarece que a Clínica do Testemunho em 
Florianópolis realizam esse serviço. O projeto foi duplicado com verba do Reino Unido, 
inicialmente, atendendo pacientes de um período restrito do passado e que hoje tratam de casos 
atuais. Esses recursos estão depositados em um Fundo denominado de Fundo Newton. O curso é 
presencial, com 45 vagas, sendo o público alvo, todos profissionais de saúde que atendem 
pacientes submetidos à situações de violência. Pode ser de nível médico e superior. Para 
multiplicação, Dario Figueiredo esclarece que as aulas e vídeos ficarão disponibilizadas no site 
para utilização posterior. Site desse projeto: www.cerpsc.com 
Encaminhamentos: Levar para aprovação na CIB. 
 
4.Mutirão de Cirurgias Eletivas 
Fábio Souza, Gerente de Controle e Avaliação, apresenta a situação dos pagamentos das cirurgias 
eletivas. Karin Geller esclarece sobre o recurso repassado pelo Ministério da Saúde para 
pagamentos de cirurgias eletivas. Karin informa que na Câmara Técnica do CONASS, o 
Ministério da Saúde apresentou Santa Catarina como o Estado com maior produção em cirurgias 
eletivas e, portanto, com produção excedente. Diante disso, o Ministério da Saúde repassou 
recursos para o Estado e para os municípios plenos para pagar a produção excedente. Para pagar 
o que foi produzido a mais do que o programado. Do recurso repassado ao Fundo Estadual, Karin 
esclarece que dará para pagar os municípios não plenos até abril de 2016. Os Municípios Plenos 
pagarão até abril ou maio de 2016 a produção de cirurgias eletivas. 
Encaminhamentos: informar os municípios via e-mail. 
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5.Proposta da Tabela Complementar da ALESC 
Com relação à proposta de tabela complementar à tabela de procedimentos do SUS, Karin Geller, 
Diretora de Regulação, refere que há um parecer da Superintendência de Regulação sobre esse 
Projeto de Lei da Assembléia Legislativa em que propõe uma tabela complementar de valores aos 
procedimentos do SUS. Todos concordam que a tabela de procedimentos do SUS esteja defasada, 
mas, discordam da aprovação de uma tabela complementar. Colocam como temeroso oficializar 
uma tabela complementar. Karin Geller reforça sobre a defasagem da tabela SUS e sugere como 
alternativa, trabalhar em pacote com os prestadores de serviços, colocando no contrato os 
serviços necessários para o SUS e o quanto o prestador poderá disponibilizar e cobrar para o 
montante de serviços disponíveis. A Câmara Técnica de Gestão é favorável ao parecer, da 
Superintendência de Regulação sobre a instituição de uma tabela complementar e, recomenda 
encaminhar à Comissão Intergestores Bipartite para referendá-lo. 
Encaminhamentos: Levar para a CIB, para referendar o parecer da Superintendência de 
Regulação. 
 

7. PPI HOSPITALAR 
Karin Geller, Diretora de Regulação, coloca sobre a proposta de atualização da Programação 
Pactuada e Integrada Hospitalar – PPI Hospitalar. Cita que o Secretário de Estado da Saúde, João 
Paulo Kleinubing, já aprovou o impacto financeiro resultante dessa atualização. O Gerente de 
Controle e Avaliação, Fábio Souza, apresenta a metodologia utilizada para a elaboração das 
planilhas de atualização, esclarecendo que foi utilizada a produção de 2015. As planilhas 
mostram, no geral, que houve um aumento significativo nos tetos hospitalares. Karin Geller 
lembra que os hospitais que possuíam somente teto de cirurgias eletivas o teto aparecerá zerado. 
Fábio Souza informa que os tetos disponíveis, de hospitais que encerraram suas atividades, serão 
alocados dentro da região de abrangência do hospital que fechou. Karin Geller, Maria Regina de 
Souza Soar, SMS de Blumenau e Ana Totti de Camboriú, sugerem avaliar item por item da 
Deliberação 425/2010, que aprovou a PPI Hospitalar, garantindo a manutenção de todos os 
serviços já pactuados para essa atualização 2016. 
Encaminhamentos: Levar para a CIB para aprovação da metodologia e discussão da atualização. 
Encaminhar todas as planilhas para os membros da Câmara Técnica de Gestão. 
 
Por fim, Karin Geller apresenta os relatórios de faltas de usuários às consultas, agendadas pelas 
regiões, na Central de Regulação Estadual. Cita que a Grande Florianópolis foi a Região de 
Saúde com um alto índice de faltas, chegando a 90% das consultas agendadas. Trouxe a essa 
Câmara Técnica para ciência, em função da gravidade do fato, mas, informa que o assunto está 
sendo discutido na Câmara Técnica de Regulação. 
 
VER COMISSÃO DA POLÍTICA HOSPITALAR (LOURDES): remarcar outra data para a 
reunião. 
 

LOURDES DE COSTA REMOR 
Secretária da Comissão Intergestores Bipartite 

 
 


